
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3095339 - MG
(2025/0430668-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO

AGRAVANTE :
ASSOCIACAO  DE  BENEFICIOS  MUTUOS  DO  BRASIL  -  ASTEP
BRASIL 

ADVOGADA : MARCELA DIAS BONFIM - MG188070
AGRAVADO : HILARIO NICOLAU DE ANDRADE 
ADVOGADO : THIAGO DA CUNHA BASTOS - SP279784

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.022 DO CPC. DISTRIBUIÇÃO
DOS  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
HONORÁRIOS  RECURSAIS  EM  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A leitura das razões do recurso especial evidencia que a agravante indicou
expressamente violação ao art.  1.022 do  CPC/2015, atendendo ao requisito
jurisprudencial  para  admissão  do  prequestionamento  ficto  previsto  no  art.
1.025 do CPC/2015.
2. Ainda que se admitisse a tese de que a indicação do art. 1.022 do CPC/2015
tenha  sido  dirigida  apenas  à  admissibilidade  recursal,  tal  circunstância  não
alteraria o resultado, pois o mérito da alegada violação ao art. 86, parágrafo
único, do CPC/2015 foi apreciado na decisão agravada.
3. A verificação da proporção de decaimento das partes, para fins de aplicação
do  art.  86,  parágrafo  único,  do  CPC/2015 e  eventual  afastamento  da
sucumbência recíproca, demanda reexame de matéria fático-probatória, o que
é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3095339 - MG
(2025/0430668-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE BENEFICIOS MUTUOS DO BRASIL - ASTEP

BRASIL
ADVOGADA : MARCELA DIAS BONFIM - MG188070
AGRAVADO : HILARIO NICOLAU DE ANDRADE
ADVOGADO : THIAGO DA CUNHA BASTOS - SP279784

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO FICTO.  DO CPC. DISTRIBUIÇÃO ART. 1.022
DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
HONORÁRIOS RECURSAIS EM AGRAVO INTERNO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A leitura das razões do recurso especial evidencia que a agravante indicou
expressamente violação ao  do , atendendo ao requisito art. 1.022  CPC/2015
jurisprudencial para admissão do prequestionamento ficto previsto no

 do .art. 1.025  CPC/2015
2. Ainda que se admitisse a tese de que a indicação do  do art. 1.022  CPC/2015
tenha sido dirigida apenas à admissibilidade recursal, tal circunstância não
alteraria o resultado, pois o mérito da alegada violação ao  parágrafo art. 86,
único, do  foi apreciado na decisão agravada. CPC/2015
3. A verificação da proporção de decaimento das partes, para fins de aplicação
do  parágrafo único, do  e eventual afastamento da art. 86,  CPC/2015
sucumbência recíproca, demanda reexame de matéria fático-probatória, o que
é vedado em recurso especial pela . Súmula 7/STJ
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIACAO DE BENEFÍCIOS
MÚTUOS DO BRASIL - ASTEP BRASIL contra decisão monocrática desta Relatoria que
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Nas razões recursais, a agravante alega, em síntese, que o apontamento expresso da
violação da norma contida no artigo 1.022, II, do CPC se deu para cumprimento do
entendimento jurisprudencial de como se deve proceder ao alegar o prequestionamento ficto e
que houve distribuição desproporcional dos ônus sucumbenciais, porque a parte
sucumbiu apenas no que se refere à preliminar apontada na apelação que não foi acolhida, sendo
acolhido todo o resto do recurso de apelação a fim de confirmar o excesso da execução, de modo
que houve nítida violação ao artigo 86, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
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Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada, ou sua reforma pela Turma
Julgadora.

Intimada, a parte agravada apresentou manifestação pleiteando a rejeição do agravo
interno, com majoração dos honorários advocatícios (e-STJ, fls. ).358/366

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Conforme constou na decisão que julgou os embargos de declaração (e-STJ, fls. 

), da leitura das razões do recurso especial, verifica-se que a recorrente alegou343/344
expressamente a violação a tais dispositivos, senão vejamos:

 
"Para tanto, a Recorrente aponta a violação do  II, CPC, com art. 1.022,

, ipsis litteris:intuito de análise de prequestionamento ficto
(...)
Isso porque, conforme precedente desta Corte, para dirimir qualquer
controvérsia quanto ao prequestionamento implícito, a parte deve apontar a
violação da norma contida no  CPC, in verbis: art. 1.022,
a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do ), em recurso CPC/2015
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao  do art. 1.022

, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existênciaCPC/2015
do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei"(REsp n. 1.639.314/MG
, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 10/4/2017)
" (e-STJ, fl. 260).
 

De qualquer sorte, ainda que admitida a alegação do recorrente de que a norma do
 do CPC não fez parte do escopo recursal, mas, sim, da admissibilidade recursal emart. 1.022

relação ao prequestionamento ficto, tal circunstância não gera qualquer modificação do julgado,
uma vez que o mérito do recurso, no que diz respeito à violação do parágrafo único do art. 86
do Código de Processo Civil, foi devidamente apreciado.

No que diz respeito à alegação de que a sucumbência da recorrente seria mínima
(rejeição de preliminar), ao passo que o mérito lhe teria sido favorável, de modo que o recorrido
deveria responder integralmente por despesas e honorários, afastando a sucumbência recíproca
fixada na origem, a Corte de origem consignou:

 
"Isso porque, diversamente do que foi alegado, o acórdão distribuiu
corretamente os ônus sucumbenciais, haja vista a sucumbência recíproca das
partes. Com efeito, antes de alegar o excesso de execução, a Embargante
suscitou preliminar de inépcia da inicial, ao fundamento de que a execução
não foi instruída com o demonstrativo de débito. Contudo, tal preliminar foi
rejeitada, à unanimidade, por este Órgão Colegiado, passando-se então às
defesas de mérito." (e-STJ, fls. )249/250
 

Ocorre que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "No que diz com a
distribuição dos ônus sucumbenciais, aferir, no caso, a proporção do decaimento de cada parte
de modo a se concluir pela ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, exigiria nova
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"análise de aspectos fáticos da causa, providência vedada em recurso especial )(Súmula 7/STJ
(AgRg no , Relator o eminente Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira AREsp 142.826/RJ
Turma, DJe de .  19/4/2013) Neste mesmo sentido:

 
RECURSO DA RÉ:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AQUISIÇÃO DE
GRUPOS GERADORES DE ENERGIA POR USINA TERMOELÉTRICA.
PROBLEMAS MECÂNICOS QUE RESULTARAM EM REDUÇÃO
SIGNIFICATIVA NA GERAÇÃO DE ENERGIA. JUNTADA DE
DOCUMENTOS EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. POSSIBILIDADE.
LUCROS CESSANTES CONSTATADOS EM LAUDO PERICIAL

). CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA.(SÚMULA 7/STJ
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA PARTE RÉ.
1. O fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente
cada um dos argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação
contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a
controvérsia, não configura ofensa aos arts. 371, 489 e 1.022 do . CPC/2015
2. É possível a juntada extemporânea de documentos ao processo, desde que
evidenciada a boa-fé e observado o respeitado ao contraditório.
Precedentes.
3. Na hipótese, a parte autora, ao juntar em embargos de declaração
documentos reputados como ausentes no julgamento da apelação, não inovou
ou trouxe prova nova, considerando que as notas fiscais faltantes já estavam
referidas em sua planilha de gastos (a título de comprovação de danos
emergentes), constante da inicial. A quantidade de documentos juntados com
a inicial, centenas de notas fiscais, evidencia a boa-fé da parte, uma vez que
as referidas notas fiscais, já citadas em planilha, de fato subsistem.
4. Os lucros cessantes devem ser efetivamente comprovados, não se
admitindo lucros presumidos ou hipotéticos.
5. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido quanto à
comprovação dos alegados lucros cessantes demandaria o revolvimento do
suporte fático-probatório dos autos, medida inviável em sede de recurso
especial, nos termos da  . Súmula 7/STJ
6. O entendimento desta Corte Superior é de que a taxa dos juros moratórios
- a que se refere o  do  na redação anterior à Lei 14.905, de art. 406 CC/2002,
28 de junho de 2024, - é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação
e Custódia - SELIC, que se revela insuscetível de cumulação com quaisquer
índices de correção monetária, sob pena de bis in idem ,(REsp 1.795.982/SP
Rela tor para acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, Corte Especial, julgado em

 DJe de .21/8/2024,  23/10/2024)
7. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial da
parte ré, a fim de determinar a aplicação da Taxa Selic, em substituição aos
juros de mora e correção monetária.
RECURSO DA AUTORA:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AQUISIÇÃO DE
GRUPOS GERADORES DE ENERGIA POR USINA TERMOELÉTRICA.
PROBLEMAS MECÂNICOS QUE RESULTARAM EM REDUÇÃO
SIGNIFICATIVA NA GERAÇÃO DE ENERGIA. DANOS EMERGENTES E
LUCROS CESSANTES CONFIGURADOS. DANO MORAL. PESSOA
JURÍDICA ). IMPROCEDÊNCIA. SUCUMBÊNCIA(SÚMULA 227/STJ
RECÍPROCA CARACTERIZADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA PARTE AUTORA.
1. O fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente
cada um dos argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação
contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a
controvérsia, não configura ofensa ao  do . art. 1.022  CPC/2015
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2. Para a pessoa jurídica, o dano moral é fenômeno distinto daquele
relacionado à pessoa natural, em decorrência de ato ilícito, devendo restar
objetivamente caracterizado, com a demonstração de prejuízo ou de abalo à
imagem comercial.
3. Na hipótese, o Tribunal de origem registrou a ausência de comprovação de
abalo à honra objetiva da pessoa jurídica, não havendo que se falar em
reconhecimento de dano moral indenizável.
4. "A improcedência de parte dos pedidos autorais (compensação por danos
morais) não caracteriza decaimento mínimo e justifica o reconhecimento da
sucumbência recíproca" (AgInt nos EDcl no , Relatora REsp 1.771.794/SE
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, j.
em 1º/  DJe de .7/2019,  2/8/2019)
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser inviável a
apreciação do quantitativo em que as partes saíram vencedoras ou vencidas
na demanda, para rever a proporção da sucumbência recíproca estabelecida
na instância de origem, por implicar incursão no suporte fático da demanda,
esbarrando no óbice da . Súmula 7/STJ
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial da parte
autora.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 2.764.812/GO
julgado em  DJEN de ) 7/10/2025,  10/12/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL E CONTRATUAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESOLUÇÃO CONTRATUAL. PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE MERCADORIAS. PERDAS E DANOS. LUCROS CESSANTES.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
SENTENÇA ILÍQUIDA. SÚMULAS N. 7, 5 E 83 DO STJ, E 284 DO STF.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial em ação de resolução contratual cumulada com
pedido de indenização por perdas e danos, ajuizada em razão de alegado
inadimplemento contratual relacionado ao fornecimento de solução
integrada de corte de rochas ornamentais. O contrato previa a aquisição de
fios diamantados e suporte técnico, mas não incluía expressamente a
máquina de corte, cuja aquisição foi realizada separadamente.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) o acórdão recorrido foi omisso quanto à
análise de argumentos centrais, como a inclusão do valor da máquina de
corte nas perdas e danos e a ausência de sucumbência recíproca; (ii) o valor
da máquina de corte e outras verbas indeferidas configuram perdas e danos
decorrentes do inadimplemento contratual; (iii) houve sucumbência
recíproca; (iv) é possível a majoração de honorários advocatícios em
sentenças ilíquidas.
3. A ausência de omissão no acórdão recorrido é evidenciada pela análise
detalhada das questões essenciais ao deslinde da controvérsia, com
fundamentação suficiente e clara, ainda que contrária aos interesses da parte
recorrente. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que o julgador não
está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos das partes, desde que
tenha encontrado motivação suficiente para dirimir o litígio (arts. 489, § 1º,
IV, e 1.022, I e II, do CPC).
4. A inclusão do valor da máquina de corte e de outras verbas como perdas e
danos foi afastada com base na ausência de comprovação do nexo causal e
na delimitação do objeto contratual, que não abrangia a aquisição do
maquinário. A revisão dessa conclusão demandaria reexame de provas e
cláusulas contratuais, o que é vedado pelas Súmulas n. 7 e 5 do STJ.
5. A fixação da sucumbência recíproca foi devidamente fundamentada com
base na proporção de pedidos acolhidos e rejeitados. A revisão dessa
distribuição encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
6. A majoração de honorários advocatícios em sentenças ilíquidas é inviável,
conforme entendimento consolidado do STJ, que condiciona a fixação do
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quantum ao momento da liquidação do julgado, nos termos do  § 4º, art. 85,
II, do CPC. A aplicação da Súmula n. 83 do STJ é justificada pela
consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte.
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(AREsp n. 2.368.411/ES
julgado em  DJEN de ) 29/9/2025,  2/10/2025.

 
Por fim, deixo de arbitrar honorários recursais em favor do agravado, pois a Segunda

Seção desta Corte de Justiça concluiu não ser cabível o arbitramento de honorários advocatícios
recursais em razão da interposição de agravo interno, conforme decidido no AgInt nos

, na sessão de 9 de agosto de 2017. No mesmo sentido: EDcl no AgInt noEREsp 1.539.725/DF
, Terceira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe deREsp 1.573.573/RJ  8/5/2017.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.095.339 / MG
Número Registro: 2025/0430668-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000243173697004 50907736220218130024

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE BENEFICIOS MUTUOS DO BRASIL - ASTEP 
BRASIL

ADVOGADA : MARCELA DIAS BONFIM - MG188070
AGRAVADO : HILARIO NICOLAU DE ANDRADE
ADVOGADO : THIAGO DA CUNHA BASTOS - SP279784

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE BENEFICIOS MUTUOS DO BRASIL - ASTEP 
BRASIL

ADVOGADA : MARCELA DIAS BONFIM - MG188070
AGRAVADO : HILARIO NICOLAU DE ANDRADE
ADVOGADO : THIAGO DA CUNHA BASTOS - SP279784

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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